
CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do Su1 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO 
N° 004 DE 7 DE FEVEREIRO DE 2024. 

"DISCIPLINA DIRETRIZES PARA 
IMPLANTAÇÃO DO "ABRIL AZUL" 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
DEODÁPOLIS". 

0 vereador FLÁVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO, da Câmara Municipal de 

Deodápolis/MS, no uso de suas atribuições que lhes conferem a Lei Orgânica do 

Município de Deodipolis, e Regimento Interno da Câmara, apresenta o seguinte Projeto 

de Lei:  

Art.  1°. Esta Lei disciplina diretrizes para implantação do "Abril Azul" no âmbito do 

Município de Deoddpolis, com o objetivo de promover ações de conscientização sobre o 

autismo.  

Art.  2". São objetivos do Abril Azul: 

I - ampliar o conhecimento sobre o autismo; 

II - promover a inclusão social da pessoa com autismo;  

III  - combater o preconceito sobre o autismo; 

IV - conscientizar a população sobre o autismo; 

V - promover iluminação ou decoração de espaços públicos com a cor azul.  

Art.  3°. A implantação, coordenação e acompanhamento do "Abril Azul" 

do órgão competente do Poder Executivo.  

Art.  4°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art.  5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do Su7 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei tem como objetivo instituir o mês "Abril 

Azul", dedicado a ações de conscientização sobre o autismo, no Município de 

Deodipolis. 

0 Dia Mundial da Conscientização do Autismo, foi instituído no dia 2 

abril de 2007 pela Organização das Nações Unidas (ONU), com o intuito de informar a 

população sobre o Transtorno do Espectro Autista  (TEA),  a fim de reduzir a 

discriminação e o preconceito que cercam as pessoas afetadas pelo transtorno.' Sendo 

assim, cresce a necessidade de discutirmos formas de conscientização permanente da 

população local sobre o autismo. 

Em virtude disso, a presente proposição visa estabelecer normas gerais 

a serem seguidas em âmbito municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas 

pelo Poder Executivo por meio de provisões especiais, conforme a conveniência e 

oportunidade da Administração Pública. 

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, I, da 

Constituição Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de 

interesse local, não havendo iniciativa reservada para a matéria. HA que se destacar, 

ademais, que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o projeto de lei 

dispor, em seu objeto, sobre a instituição de normas gerais sobre a conscientização 

acerca do autismo no Município de Deodapolis. 

Isso porque, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de 

que no tocante A reserva de iniciativa referente A organização administrativa, a reserva 

de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no  art.  61, § 10, II, b, da 

Constituição, somente se aplica aos Territórios federais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim 

Barbosa, Tribunal Pleno,  Die  4.12.2009). 

No mesmo sentido, a jurisprudência atual do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar 
que institui Campanha permanente de orientação, conscientização, 

'ht-tps://bvsms.saude.gov.br/02-4-dia-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-autismo/  
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

combate e prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. 
lnconstitucionalidade. Inocorrincia. Inexistência de vicio de iniciativa: o rol 
de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria 
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Itzexiste ofensa  cis  
iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão 
da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não 
ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de 
usurpação de quaisquer das competências administrativas reservadas ao 
Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado 
de São Paulo. Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação. 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n° 2056678-45.2016.8.26.0000, Rel.  Des.  
Márcio Bartoli, j. 24 de agosto de 2016). 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar 
que institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal 
de Ensino de Conchal. Inconstitucionalidade parcial, apenas 170 tocante ao 
artigo 30  da referida norma, que efetivamente dispõe sobre matéria de 
organização administrativa, em ofensa aos artigos 5°c 47, incisos II e XIV, 
ambos da Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa a regra da 
separação dos poderes, todavia, no tocante aos demais dispositivos. 
Precedentes deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal. 
Inexistência de vicio de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas 
reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na 
Constituição Estadual. Precedentes do STF. Ausência, por  Jim,  de ofensa 
regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado. A genérica previsão 
orçamentária não implica a existência de vicio de constitucionalidade, mas, 
apenas, a inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que 
aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente procedente. 
(TJSP, Órgão Especial,  AIM  n° 2056692-29.2016.8.26.0000, Rel.  Des.  
Márcio Bartoli, j. 3 de agosto de 2016). 
No que tange à iniciativa parlamentar para criação de políticas 

públicas, cabe mencionar que não se trata de matéria de iniciativa reservada do Chefe 

do Poder Executivo, uma vez que, conforme ensina João Trindade Cavalcante Filho, na 

sua obra Processo Legislativo Constitucional "a alínea e do inciso II, do §10  do  art.  61 

da CF não veda ao Legislativo iniciar projeto de lei sobre políticas públicas." 

Ainda com relação à constitucionalidade da iniciativa parlamentar, 

recentemente, o STF considerou constitucional dois casos que envolvem a criação de 

programas de políticas públicas por meio de lei de iniciativa parlamentar. 0 primeiro e 

mais recente é o caso da criação do Programa Rua da Saúde, julgado por meio de AgR 

no RE n° 290.549/RJ, e o segundo é a ADI n° 3.394/AM que trata da criação de 

programa de gratuidade de testes de maternidade e paternidade. 

Endereço:  Rua Jonas Ferreira de Ara*, 738,  centro,  CEP 79790-000. C. P no  04. 
E-mail: protocolo@camaradeodapolis.ms.gov.br  



CANVUIA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do  SO  

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

Em face do exposto e dada a importância da matéria, solicito a 

aprovação do presente Projeto de Lei pelos Nobres Pares. 

Câmara Municipal de Deoddpolis-MS, 7 de fevereiro de 2024. 
FLAVIO HENRIQUE Assinado digitalmente por FLAVIO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS 
Estado de mato Grosso do su1 

CA1PJ 15.905.565/0001-95 

PARECER DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 004 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 DE 

AUTORIA DO VEREADOR FLÁVIO PATRÍCIO BARRETO. 

I - Exposição da matéria 

0 presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 004 de 07 de fevereiro de 2024, de 

autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "disciplina diretrizes para 

implantação do 'abril Azul' no âmbito do Município de Deoddpolis/MS". 

0 projeto e foi lido e submetido a esta Comissão para o parecer. 

II - Conclusões da Relatoria  

0 projeto em questão pretende disciplinar diretrizes para implantação do 'abril Azul' no 

âmbito do Município de Deodápolis/MS no Município de Deoddpolis/MS. 

Analisando o projeto, quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e 

Orçamento, não tem oposição, uma vez que as despesas decorrentes com a execução da 

presente lei ocorrerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

Importante frisar, quanto ao aspecto financeiro, que o STF já afirmou que  "Aldo  usurpa 

a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para 

a administração pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos." [ARE 878.911 RG, rel. mm . Gilmar 

Mendes, I 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 9171 

Assim sendo, não havendo óbices, manifesto favoravelmente à aprovação do projeto de 

lei IV 004 de 07 de fevereiro de 2024.  

III  - Decisão da Comissão 

Rua: Jonas Ferreira de  Araújo,  738 - C. P n° 04— E-mail protocoloAcamaradeodapolis.com.br  
Deodapolis-MS 



Sala de sessões da  Camara  Municipal — março de 2024. 

Edmi 

Comissão 

Man  el  da Paz Santos 
residente 

Comissão de Finanças e Orçamento 

es de Souza 
Relátor 

de Finanças e Orçamento 

De acordo: 

ulo de Figueiredo 
Membro 

Comissão de Finanças e Orçamentos 

CÂMARA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS 
Estado de mato Grosso do 50 

CA/PJ 15.905.565/0001-95 

Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do 

projeto de lei n° 004 de 07 de fevereiro de 2024 de autoria do vereador Flávio Henrique 

Patrício Barreto. É o nosso parecer. - 

Rua: Jonas Ferreira de  Araújo,  738 - C. P n° 04— E-mail protocolo(i-Oamaradeodapolis.com.br  
Deodapolis-MS 



CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do .5u1 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 004 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 DE AUTORIA DO VEREADOR 

FLAVIO PATRÍCIO BARRETO. 

I- Exposição da matéria 

O presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 004 de 07 de fevereiro de 2024, de 

autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "disciplina diretrizes para 

implantação do 'abril Azul' no âmbito do Município de Deodãpolis/MS". 

0 projeto e foi lido e submetido a esta Comissão para o parecer. 

II- Conclusões da Relatoria 

0 projeto em questão pretende disciplinar diretrizes para implantação do `abril Azul' no 

âmbito do Município de Deoddpolis/MS, cujo objetivo é a promoção de ações de 

conscientização sobre o autismo.  

Analisando as formalidades legais, não foram constados dispositivos contrários à Constituição 

Federal, A. Lei Orgânica ou ao Regimento Interno da Câmara Municipal. 

As hipóteses de iniciativa privativa do Prefeito Municipal estão dispostas no  art.  26, §1° da Lei 

Orgânica do Município, e correspondem, pelo principio da simetria, ao  art.  67§10  da 

Constituição Estadual e ao  art.  61, §1° da Constituição Federal. 

Quanto a esse assunto, o STF já afirmou que as hipóteses de iniciativa privativa para legislar do 

Presidente da Republica previstas no  art.  61 da Constituição Federal são numerus clausus, isto 

6. trata-se de rol taxativo. 

Vejamos: 

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser 

proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 

parlamentar estão previstas, em numerus elausus, no  art.  61 da Constituicão do 
Brasil — matérias relativas ao funcionamento da administração pública, notadamente 

no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes.[ADI 3.394, 

rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008.] 

Dessa maneira, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja 

Rua: Jonas Ferreira de  Araújo,  738 - C. P n° 04— E-mail protocolo(i-Oamaradeodapolis.com.br  
Deodápolis-MS 



CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do .5117 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação 

de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser 

interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral): 

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de 

câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vicio de 

iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a 

competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 

jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da 

jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido." (ARE 878911 RG, Relator(a): 

GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016  PUBLIC  11-10-2016). 

Nesse sentido,  Max  Limonad já ensinava que a iniciativa privativa não deve ser 

interpretada extensivamente, sob pena de suprimir as competências do Legislativo. 

Vejamos: 

As hipóteses constitucionais de iniciativa privativa de lei do Chefe do Poder 

Executivo, seja no Estado, seja no Município, devem seguir o parâmetro federal, 

não podendo ser interpretadas extensivamente no sentido de suprimir a 

competência legiferante do Poder Legislativo, sob pena de desrespeito As regras 

interpretativas relativas A separação de poderes, ignorando o "conceito orgânico 

do direito", que necessita, em sua hermenêutica, como ensinado por VICENTE 

RAO, da "apuração do conteúdo, do sentido e dos fins das normas jurídicas" (0 

direito e a vida dos direitos. São Paulo:  Max  Limonad, 1952. v. 2, p. 542). 

Assim, permite-se ao Poder Legislativo Municipal, a iniciativa para o processo 

legislativo quanto aos outros assuntos dentro da competência do ente municipal que não estão 

dispostos no  art.  26 §1° da Lei Orgânica. 

Nesse sentido, vale frisar que leis sobre assuntos semelhantes já tiveram sua 

constitucionalidade declarada. Vejamos: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal. Instituição do Programa de 

Detecção Precoce da Deficiência Auditiva Infantil. Inconstitucionalidade formal. 

Aumento de despesas. Inocorrência e irrelevância. Violação à Separação dos 

Poderes não verificada. Possibilidade de iniciativa concorrente.  Improcedência da 

demanda reconhecida. A Independência dos Poderes não é absoluta a ponto de 

Rua: Jonas Ferreira de  Araújo,  738 - C. P n° 04— E-mail protocoloAcamaradeodapolis.com.br  
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Presidente 

Comissão de Legislaçdo, stiça e Redação Final. 

CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do Sul 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

engessar o governo; dai a harmonia estabelecida no  art.  2.°, da CF. Decidiu o 

Supremo Tribunal Federal na ADI-MC n. 2.072/RS, que o Poder Legislativo pode 

editar leis que criem despesas, pois, caso contrário, não poderá ele legislar sobre a 

maioria das matérias. Regras restritivas dos Poderes devem ser interpretadas 

também restritivamente. 0  art.  63 da Constituição Federal veda o aumento de 

despesas apenas em projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, 

permitindo-o, porem, nos projetos de iniciativa concorrente. Precedentes. Não viola 

a razoabilidade a lei que, buscando viabilizar a proteção de crianças, institui  

programa de detecção precoce de deficiência auditiva infantil.  (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n° 2007.002271-5, de Criciúma, rel. Pedro Manoel Abreu, 

0rgdo Especial, TJSC, j. 20-04-2011; grifou-se). 

Dessa forma que o protejo não apresenta inconstitucionalidades ou ilegalidades, 

estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que 

cumpre a esta Comissão analisar. 

Ill- Decisão da Comissão 

Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei 

110  004 de 07 de fevereiro de 2024 de autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto. É o 

nosso parecer. 

Sala de sessões da  Camara  Municipal — 11 de março de 2024. 

Ovp„  
Carlos de Li a to Junior 

Rel.. or  
Comissão  de egislação, Jt'sgti a e Red do Final. 

trtiiillirtes de Souza 
M: bro 

Comissão de Legislaçào, Justiça e Redação Final 
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